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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 78/2014

Senhor Presidente,

Considerando que a Constituição Federal, no Capítulo VI, Do Meio Ambiente, assegura: “Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”;
Considerando que a preocupação com a questão ambiental ganha proporções mundiais, e cresce também a consciência de que cada um deve fazer a sua parte para a preservação do meio ambiente. Dessa forma, é dentro dos limites do município, unidade político-administrativa mais próxima do cidadão, que se percebe mais intensamente o convívio com a natureza e, simultaneamente, maior responsabilidade para com sua proteção; 

Considerando a importância inquestionável da água para a manutenção da vida, tanto dos seres humanos quanto dos animais e vegetação, enfim, para a vida do planeta. Cientes dessa importância, devemos - Poder Público e sociedade - envidar ações visando a preservar os recursos naturais, tanto para qualidade de vida na atualidade quanto para as gerações futuras;
Considerando que nosso município é privilegiado, pois têm em seu território aproximadamente 600 nascentes, está sobre o Aquífero Guarani - maior manancial de água doce subterrânea transfronteiriço do mundo - e não recebe poluição de nenhuma das cidades circunvizinhas; 

Considerando a crise no abastecimento de água que nosso município e muitos outros no estado, até mesmo no país, vêm atravessando devido à escassez desse recurso, quando as medidas de conscientização e preservação se fazem ainda mais necessárias. Diante desse quadro, é de se imaginar que a Administração Municipal, em sintonia com o pensamento mundial, desenvolvesse ações mínimas de preservação e envidasse esforços para evitar o despejo de esgoto sem o adequado tratamento nos rios;
Considerando denúncias de proprietários rurais daquela redondeza e nas redes sociais, mostrando inclusive em vídeo, o despejo de esgoto não tratado no ribeirão do Mandembo; ainda segundo as informações, desde o ano de 2012, quando a comunidade foi assolada por um terrível odor de esgoto que persiste até os dias atuais, os detritos começaram a ser liberados pela ETE Mandembo, onde provavelmente por falta de tratamento do esgoto, a fauna aquática desse trecho do rio foi extinta. O esgoto não está recebendo o devido tratamento e está sendo despejado praticamente in natura, sufocando não apenas o meio ambiente, mas também a vizinhança e minas estão sendo dizimadas;
Considerando que em seu site na internet, o SAAEB afirma que “os esgotos tratados serão lançados no Córrego Mandembo obedecendo aos padrões de qualidade exigidos por lei”, na descrição referente à própria ETE Mandembo; 

Considerando, enfim, que as denúncias são graves, contrariam o que o próprio SAAEB prega quanto às ações referentes ao tratamento do esgoto, e merecem ser esclarecidas. 
REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, na forma regimental, que oficie ao diretor do SAAEB - Serviço Autônomo da Água e Esgoto de Bebedouro - para que informe sobre o tratamento de esgoto na ETE Mandembo, esclarecendo se o esgoto que passa pela estação está recebendo o tratamento adequado antes de ser despejado no ribeirão do Mandembo, e, caso o processo esteja comprometido em alguma etapa, prejudicando o tratamento e culminando no despejo de esgoto praticamente in natura no ribeirão do Mandembo, que especifique qual o problema enfrentado e informe o prazo para sua solução. Requeiro ainda o envio de cópia deste ao gerente CETESB para que tome conhecimento desse grave assunto e se manifeste a respeito.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 04 de novembro de 2014.

Eng.º Nasser José Delgado Abdallah

Vice-presidente da Câmara Municipal de Bebedouro
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